
 

 

ANEXO IV – MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇÕES (PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 
 
 

A_____________________________ inscrita no CNPJ sob nº____________________________, 
por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a).____________________________ , portador(a) 
da Carteira de Identidade nº__________________ e do CPF nº________________________    
DECLARA: 

1) DECLARO, sob as penas da lei, que a empresa cumpre plenamente as exigências e os requisitos 
de habilitação previstos no instrumento convocatório da Concorrência Eletrônica nº ____ /2026, 
realizada pelo Município de Mongaguá, inexistindo qualquer fato impeditivo de sua participação neste 
certame. 

2) para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/21, que não possui em seu 
quadro de pessoal empregado com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 
14 anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; 

3) que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente processo 
licitatório, inclusive condenação judicial na proibição de contratar com o Poder Público ou receber 
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, transitada em julgada ou não desafiada por recurso com 
efeito suspensivo, por ato de improbidade administrativa, estando ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores; 

4) que não se encontra declarada inidônea, nem suspensa ou impedida de licitar e contratar com a 
Administração Pública. 

5) que observou e atende plenamente aos requisitos previstos aos parágrafos §1º, §2º, §3º do art. 4º 
da Lei Federal nº 14.133/21 (aplicável a ME/EPP); 

6) que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na CF/88, leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas, sob pena de desclassificação. 

7) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social. 

8) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos II e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da CF/88. 

9) Que, em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, que 
cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 
usufruir do tratamento estabelecido em seus arts. 42 a 49. (local do estabelecimento), 

xxxxxxx, xx de xxxx de 2026. 
 
 

 
Representante Legal/Procurador 

(nome completo, cargo ou função e assinatura do representante legal/procurador)



 

 

ANEXO V 

 DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA E ATUAÇÃO CONFORME 

AO MARCO LEGAL ANTICORRUPÇÃO 

( em papel timbrado da licitante) 

Eu, ______________________________________________, portador do RG 
nº__________________ - e do CPF nº 

______________________________ ,   representante  legal  do   licitante( nome  

empresarial), interessado em participar   d a   Concorrência Eletrônica   nº   XXX/ 2026, Processo 

Licitatório n° XXX/ 2025 , DECLARO, sob as penas da Lei, especialmente o Artigo 299 do Código 

Penal Brasileiro, que: 

 

a) A proposta apresentada foi elaborada de maneira independente e o seu conteúdo não foi, no 

to do o u em parte, direta o u indiretamente, informado ou discutido com qualquer outro licitante ou 

interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório. 
 

b) A intenção de apresentar a proposta não foi informada ou discutida com qualquer outro licitante 

o u interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório. 

 

c) O licitante não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer 

outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório. 

 

d) O conteúdo da proposta apresentada não será, no todo ou em parte, direta o u indiretamente, 

comunicado ou discutido com qualquer outro licitante o u interessado, em potencial o u de fato, no 

presente     procedimento licitatório antes da adjudicação do objeto. 
 

e) O conteúdo da proposta apresentada não foi, no to do ou em parte, informado, discutido ou 
recebido de qualquer integrante relacionado, direta o u indiretamente, ao órgão licitante antes da 
abertura oficial das propostas; e 

 

f) O representante legal do licitante está plenamente ciente do teor e da extensão desta 

declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la. 
 

DECLARO, ainda, que a pessoa jurídica que represento conduz seus negócio s de forma a coibir 

fraudes, corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivo s à Administração Pública, nacional o u 

estrangeira, em atendimento à Lei Federal nº 12.846/2013 e ao Decreto Estadual nº 60.106/2014,         

tais como: 

 
I. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a 

terceira pessoa a ele relacionada. 

 
II. Comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática 

dos atos  ilícitos previstos em Lei. 

 
III. Comprovadamente, utilizar - se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou 

dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiário s dos atos praticados. 

 
IV. No tocante a licitações e contratos: 

 

 



 

 

a) Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter 
competi t ivo  de procedimento licitatório público.  

b) Impedir,  perturbar  ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório 
públ ico. 

 
c) Afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferec imento de vantagem de 

qualquer t ipo. 

d) Fraudar licitação públ ica ou contrato dela     decorrente. 

                      
e) Criar, de mo do fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para part ic ipar de licitação pública 

ou celebrar contrato administ rat ivo.  

 

f) Obter vantagem ou benefíc io indevido, de mo do fraudulento, de modificações ou 

prorrogações de contratos celebrados com a administração pública,  sem autorização em lei, no 

ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratua is;  ou 

 
g) Manipular ou fraudar o equi l íbr io  econômico- financeiro dos contratos celebrados com a 

administ ração  pública. 

 
V. Dif icul tar ativ idade de invest igação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes 

públ icos, ou intervir  em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e do s órgãos 

de fiscal ização do sistema financeiro nacional.  

 

 

 

 

( Local e data). 

 

 
 

( Nome/ assinatura do representante legal)  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

ANEXO VI 

 
DECLARAÇÃO DE OPÇÃO POR NÃO REALIZAR A VISITA TÉCNICA 

(elaborado pelo licitante) 
 
 
A empresa (Razão Social da Empresa), estabelecida na(no) (endereço completo), inscrita 
no CNPJ sob n.° ................................................................... , neste ato, representada pelo seu 
(representante/sócio/procurador), interessada em participar do edital de 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA ELETRÔNICA Nº xxxx/2026, DECLARO que não realizei 
a visita técnica prevista no Edital e que, mesmo ciente da possibilidade de fazê-la e dos 
riscos e consequências envolvidos, optou por formular a proposta sem realizar a visita 
técnica que lhe havia sido facultada. 
O licitante está ciente desde já que, em conformidade com o estabelecido no Edital, não 
poderá pleitear em nenhuma hipótese, modificações nos preços, prazos ou condições 
ajustadas, tampouco alegar quaisquer prejuízos ou reivindicar quaisquer benefícios sob a 
invocação de insuficiência de dados ou informações sobre os locais em que serão 
executados os serviços. 

  
CIDADE, data  

 

 
 
 

(Data, nome completo, assinatura e qualificação do responsável legal da licitante) 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

ANEXO VII 
 

Concorrência Eletrônica Nº 000/2026 
Processo Administrativo n° 157/2025 

MINUTA TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

Contratante: Prefeitura da Estância Balneária de Mongaguá 

Contratado: .......……………………………………………………………………… 

Contrato de Origem nº ………………………………………………………………  

Objeto: Concessão de serviços públicos para “Implantação, manutenção e operação de 

estacionamento rotativo remunerado de veículos automotivos – Zona Azul no Município 

de Mongaguá-SP”. 

Advogado (s)/ nº OAB/email: (*)_________________________ 

 

          Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:  

 
1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, estarão 
sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo 
sistema eletrônico; 

 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos e 
Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na 
Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, 
relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte 
do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 
de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de 
Processo Civil; 

 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro 
Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme 
“Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 

 



 

 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 
 
 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 

 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, 
interpor recursos e o que mais couber. 

 

Mongaguá, 00 de ........... de 2026 

 

PREFEITURA DA MUNICIPAL DE MONGAGUÁ 

...................... 

RESPONSÁVEL 

CPF. nº ...............   

 

Responsáveis pela homologação do Certame  

...................... 

RESPONSÁVEL 

CPF. nº ...............   

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

Responsáveis que Assinaram o Ajuste: 

 

PELO CONTRATANTE: 

...................... 

RESPONSÁVEL 

CPF. nº ...............   

Assinatura: ______________________________________________________ 



 

 

PELA CONTRATADA/CONCESSIONÁRIA: 

........................ 

..................... 

Representante Legal 

CPF. nº ...............   

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

ORDENADOR DE DESPESAS: 

 

...................... 

RESPONSÁVEL 

CPF. nº ...............   

Assinatura: ______________________________________________________ 

  

 

(*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço eletrônico. 
 

 
 
 
 
 
 
 


